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a dignidade da pessoa humana

a relevância das liberdades e da igualdade em 

face da autoridade

da justiça social

Social

fundamentalidade justicibilida-
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força normativa da Constituição

fundamentalidade v.g.

judicialização das políticas públicas

constitucionalização do direito da cidade e do princípio da juri-

dicidade

igualdade

núcleo intangível da Constitui-

ção

láusula implícita de proibição do 

retrocesso social

São um antídoto contra a desigualdade social; uma forma de redistribuição pelo 

sistema constitucional de direitos; um princípio constitucional implícito de justiça re-

distributiva

Covid-19

coronavírus
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jurisprudência de exceção Covid-19

mínimo exis-
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Lei do Co-

ronavírus

Covid e Desigual-

dade.
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direito subjetivo

fundamentalidade



CORREIA, Arícia Fernandes; MARINHO, Tatiana Mota Pinheiro; TAKAOKA, Gláucia Sayuri - Cidade e Direitos Sociais: 

confronto entre o direito fundamental à saúde e outros direitos fundamentais no curso da pandemia por Covid-19

mínimo existencial urbano

mínimo existencial

tributo como o preço da liberdade mínimo 

existencial 

mínimo exis-

tencial educação fundamental, saúde básica e assistência aos 

desamparados e, sob o ponto de vista formal, para exigi-los, o acesso à justiça

mínimo existencial

urbano



CORREIA, Arícia Fernandes; MARINHO, Tatiana Mota Pinheiro; TAKAOKA, Gláucia Sayuri - Cidade e Direitos Sociais: 

confronto entre o direito fundamental à saúde e outros direitos fundamentais no curso da pandemia por Covid-19

reserva do possível

reserva do possível

princípio da vedação ao retrocesso social

judicialização

mínimo existencial urbano 

coronavírus



CORREIA, Arícia Fernandes; MARINHO, Tatiana Mota Pinheiro; TAKAOKA, Gláucia Sayuri - Cidade e Direitos Sociais: 

confronto entre o direito fundamental à saúde e outros direitos fundamentais no curso da pandemia por Covid-19

3. CIDADE, DIREITO SOCIAL À SAÚDE E PANDEMIA POR COVID-19 

Covid-19

3.1 ESTADO DE EMERGÊNCIA SANITÁRIA POR COVID-19
23

Covid-19

cataclismo sistêmico 

concepção naturalística de catástrofes 

cartesiana

naturais, 

naturais 

desastres biológicos naturais

de-
sastre ao sistema de saúde pública mundial.  (g.n.)

Covid-19
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Decreto Municipal nº 47.263/2020

Covid-19 desastre biológi-

co

Esse desastre biológico deriva de 

um desequilíbrio ambiental que decorre per se de uma inobservância a um outro direi-

to fundamental constitucional, desta feita, de terceira geração: ao do meio ambiente 

ecologicamente equilibrado. Decorre da inobservância ao direito fundamental a cida-

des sustentáveis.

Covid-19 

medidas drásticas de restrição aos direitos fundamentais

Covid-19
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restrição às liberdades de ir e vir, 

de autonomia da vontade, de livre iniciativa e empresa e de reunião

estados de exceção constitucional

coronavírus

quanto o sacrifício às liberdades de ir e vir, de reunião, de livre iniciativa, de autono-

em relação ao benefício das vidas poupadas do contágio pelo mortal e implacável 

coronavírus

 ir e vir

sobreprincípios
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3.2 COMPETÊNCIA CONCORRENTE DOS ENTES ESTADUAIS E, 
SUPLEMENTAR, DOS MUNICIPAIS

serviços essenciais 

A Suprema Corte reconheceu, no julgamento da ADI n. 6341, numa interpretação 

do artigo 3º do referido diploma legal conforme a Constituição, a competência de Esta-

dos-Membros, Distrito Federal e Municípios para disciplinar os institutos por meio de 

atos normativos e administrativos, de forma delimitada no tempo e no espaço

Lei do Coronavírus se legitimaram as regulamentações dos insti-

tutos do isolamento e, em especial, da quarentena, com sua restrição de atividades e 

lei de conteúdo, neste ponto, nacional

coronavírus,

Covid-19



CORREIA, Arícia Fernandes; MARINHO, Tatiana Mota Pinheiro; TAKAOKA, Gláucia Sayuri - Cidade e Direitos Sociais: 

confronto entre o direito fundamental à saúde e outros direitos fundamentais no curso da pandemia por Covid-19

Covid-19

Código de Vigilân-

cia Sanitária, Vigilância de Zoonoses e de Inspeção Agropecuária

coro-

navírus

coronavírus

corona-

vírus

3.3 CRITÉRIOS DE CONSTITUCIONALIDADE BALIZADORES DAS 
MEDIDAS RESTRITIVAS A DIREITOS  

Imperioso delimitar os critérios de constitucionalidade desse poder normativo 

reconhecido aos Municípios: a uma, respeitar os limites do exercício da competência 

concorrente à luz do princípio da “hierarquia” (estritamente em relação às normas 

gerais) e do decidido pelo STF na ADPF 672; a duas -

cas ou em dados estatísticos de saúde; a três
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legalidade, ainda que fosse a Lei Federal n. 13.979/2020); a quatro a razoabilidade e 

efetivo combate à Covid-19

um ano de eleições municipais. 

judicialização

Como consequência, a regra legal aplicável seria a mais severa naquele caso, 

que, fatalmente, não sendo a federal, seria municipal ou estadual, conferindo a ideia 

-

rido seria a não aplicação de norma federal, porquanto ilegal, e não em função da 

competência concorrente ou do princípio da especialidade, mas em razão da menor 

proteção contra o risco do coronavírus

rigorosas providências técnicas e sanitárias adotadas pelo Sistema Colégio 

Militar do Brasil e pelo Colégio Militar de Belo Horizonte existência de 

Por tal linha de pen-

samento, restrições a direitos somente seriam permitidas diante da comprovação de 
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dúvidas sobre uma possível inversão da lógica utilizada na ADPF 672

[…] a dinâmica estabelecida pelo ato im-

pugnado, ao impor aos municípios, de forma absoluta, as regras da Deliberação nº 17/2020 

e da Lei Estadual 13.317/1999 caminha, inevitavelmente, na contramão do federalismo coo-

perativo, em efetivo prejuízo ao princípio da predominância do interesse local […]

interesse 

local normas gerais federais

Covid-19

judicializadas

mix
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Covid-19

que os recursos arrecadados sejam 

destinados ao combate à calamidade pública

selfrestraint,

saúde,

ral, pode-se concluir que o Supremo Tribunal garantiu aos Muni-

cípios uma autonomia responsável e baseada no princípio da precaução, norteada 

interesse (preponderantemente) local no exercício da competência concorrente em 

matéria de saúde e observância ao pacto federativo, com preservação ao máximo da 

autonomia de todos os entes federativos, no combate ao coronavírus

em muitas oportunidades, o protagonismo da Cidade neste momento crucial da his-

tória humana.
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4. CIDADE E DESIGUALDADE SOCIAL

v.g.

etiqueta anti-covid regras de 

ouro

Fique em casa Lave as mãos Use álcool 

gel Mantenha distanciamento social

Covid-19

Covid-19 
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Covid-19

Direito dos Desastres

coronavírus

corona

pós Covid-19

Covid-19

per se

Covid-19
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5. NOTAS

Construir e Habitar

Revista Diálogo 

Jurídico

 ibid.

ibid.

Administración Pública. Actividad Reglada, Discrecional e Técnica

Curso de Derecho Ad-

ministrativo Legalidade e Administração Pública:

O Controle dos Atos Administrativos pelo Poder Judiciário

In: Direitos Fundamentais Sociais:

sobreprincípios

Teoria dos Princípios:

CRFB

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, 

o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos 

desamparados, na forma desta Constituição. (g.n.)  

mínimo existencial

Cadernos Ibero-Americanos de Direito Sanitário

Tratado de Direito Constitucional Financeiro e Tributário

op. cit.
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Espaço Jurídico Journal of Law

ibid.

Revista de 

Direito do Consumidor

ibid.

Os entes da federação, em decorrência da competência comum, são solidariamente responsáveis 

nas demandas prestacionais na área da saúde, e diante dos critérios constitucionais de descen-

tralização e hierarquização, compete à autoridade judicial direcionar o cumprimento conforme 

as regras de repartição de competências e determinar o ressarcimento a quem suportou o ônus 

Quaestio Juris

Conjur

Live Desigualdade e Cida-

de em tempos de Pandemia Covid-19 

Cidades e Desigualdades:

op. Cit

Covid-19 
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Em respeito 

à Separação de Poderes, ao Presidente da República, como força motriz na condução do Estado nos re-

de políticas públicas de âmbito nacional, visando à atenuação dos efeitos sociais e econômicos da pande-

mia. […] Ressalte-se, entretanto, que o caráter discricionário das medidas realizadas pelo Presidente da 

República, bem como de suas eventuais omissões, é passível de controle jurisdicional, pois está vinculado 

ao império constitucional, exigindo a obediência das autoridades ao Direito, e, em especial, ao respeito e efetividade aos 

direitos fundamentais. […] Não compete ao Poder Judiciário substituir o juízo de conveniência e oportunida-

de realizado pelo Presidente da República no exercício de suas competências constitucionais, porém é 

-

bém a coerência lógica da decisão com as situações concretas. Se ausente a coerência, as medidas estarão 

da arbitrariedade dos poderes públicos que impede o extravasamento dos limites razoáveis da discricionariedade, 

arbitrárias

Nada obstante, à luz da argumentação formulada pelo Município requerente e dos ele-

mentos constantes nos autos não se depreende claramente, acima de dúvida razoável, a existência de potencial 

lesão de natureza grave ao interesse público a ensejar a concessão da medida pleiteada. Com efeito, nada obstan-

te a decisão administrativa municipal esteja supostamente amparada em um planejamento (Decreto nº 

17.361, de 22 de maio de 2020), a União, na qualidade de agravante nos autos do processo nº 1031780-

72.2020.4.01.0000, aponta “rigorosas providências técnicas e sanitárias adotadas pelo Sistema Colégio 

Militar do Brasil e pelo Colégio Militar de Belo Horizonte”, tendo sido acostados aos autos documentos 

como: i) o protocolo sanitário elaborado pelo Exército Brasileiro, o qual compreende as medidas de adap-

tação das atividades pedagógicas; ii) o comunicado emitido pelo Comando e Direção do Colégio Militar de 

Belo Horizonte com a programação e regras acerca do retorno às aulas (doc. 2, p. 69); e iii) o documento 

que trata do cumprimento de informações da Requisição (Inquérito Civil nº 1.22.000.000625/2020-19) 

CM-BH), atestando a possibilidade de retorno às aulas com segurança, considerando medidas e protocolos adotados 

(doc. 2, p. 71)”

Dessa maneira, não compete ao Poder Executivo federal afastar, unilateralmente, as decisões 

dos governos estaduais, distrital e municipais que, no exercício de suas competências constitucionais, ado-

taram ou venham a adotar, no âmbito de seus respectivos territórios, importantes medidas restritivas como a 

imposição de distanciamento ou isolamento social, quarentena, suspensão de atividades de ensino, res-

trições de comércio, atividades culturais e à circulação de pessoas, entre outros mecanismos reconheci-

-

estudos realizados pelo Imperial College of London, a partir de modelos matemáticos (The Global Impact 

of COVID-19 and Strategies for Mitigation and Suppression , vários autores; Impact of nonpharmaceutical 

interventions (NPIs) to reduce COVID-19 mortality and healthcare demand , vários autores)

REFERENDO EM MEDIDA CAUTELAR EM AÇÃO DIRETA DA INCONSTITUCIONALIDADE. DIREI-

TO CONSTITUCIONAL. DIREITO À SAÚDE. EMERGÊNCIA SANITÁRIA INTERNACIONAL. LEI 13.979 
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DE 2020. COMPETÊNCIA DOS ENTES FEDERADOS PARA LEGISLAR E ADOTAR MEDIDAS SANITÁ-

RIAS DE COMBATE À EPIDEMIA INTERNACIONAL. HIERARQUIA DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE

hierarquização entre os entes federados, mas comando único, dentro de cada um deles. 5. É preciso ler as normas 

que integram a Lei 13.979, de 2020, como decorrendo da competência própria da União para legislar 

sobre vigilância epidemiológica, nos termos da Lei Geral do SUS, Lei 8.080, de 1990. O exercício da com-

petência da União em nenhum momento diminuiu a competência própria dos demais entes da federação na realização 

6. O direito 

à saúde é garantido por meio da obrigação dos Estados Partes de adotar medidas necessárias para 

prevenir e tratar as doenças epidêmicas e os entes públicos devem aderir às diretrizes da Organização 

Mundial da Saúde, não apenas por serem elas obrigatórias nos termos do Artigo 22 da Constituição da 

Organização Mundial da Saúde (Decreto 26.042, de 17 de dezembro de 1948), mas sobretudo porque 

da Saúde. [...]

[…] a competência para adoção das medi-

das de combate e prevenção à COVID-19, por se tratar de questão afeita à saúde, é concorrente1, como 

indicado pelo Pleno do Supremo Tribunal Federal, por unanimidade, quando referendou a medida caute-

lar deferida pelo Relator Min. Marco Aurélio na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 6341. A ADI citada 

tem como objeto a Medida Provisória nº 926/2020, editada para alterar dispositivos da lei nº 13.979/2020, 

e o STF esclareceu que todos os entes, no respectivo âmbito territorial, podem determinar medidas res-

tritivas durante a pandemia do novo coronavírus. Assim, as providências normativas e administrativas 

podem ser determinadas pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios, observado o princípio 

da hierarquia das normas, segundo o qual a legislação federal tem primazia sobre a estadual e municipal 

e, a estadual sobre a municipal”

[…] Alegam os impetrantes, primeiramente, que a competência para legislar sobre trânsito e 

transporte é privativa da União e que a BR040 é rodovia de competência federal, não tendo o Prefeito 

qualquer ingerência sobre seus acessos e saídas. Ocorre que, além de o ato ora impugnado não afetar a 

BR 040, a competência para adoção das medidas de combate e prevenção à COVID-19, por se tratar de 

questão afeita à saúde, é concorrente[...]

Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, no exercício de 2020, e em ações de enfrentamento ao 

Coronavírus SARS-CoV-2 (Covid-19)

Art. 1º Durante a vigência de estado de ca-

lamidade pública nacional reconhecido pelo Congresso Nacional em razão de emergência de saúde pú-



CORREIA, Arícia Fernandes; MARINHO, Tatiana Mota Pinheiro; TAKAOKA, Gláucia Sayuri - Cidade e Direitos Sociais: 

confronto entre o direito fundamental à saúde e outros direitos fundamentais no curso da pandemia por Covid-19

para atender às necessidades dele decorrentes, somente naquilo em que a urgência for 

incompatível com o regime regular

Como visto, asseverou-se que o propósito do 

-

Assim, 

a aprovação da Lei Municipal n. 11.022/2020, permitindo a utilização de recursos provenientes da LC n. 

a verba, a qual foi destinada exclusivamente para 

ações de saúde e assistência social

PRETENSÃO DE ESCAPAR DAS DIRETRIZES ESTATAIS QUE LIMITAM O TRÂNSITO DOS CIDA-

DÃOS PELOS ESPAÇOS PÚBLICOS EM FUNÇÃO DA PANDEMIA DE COVID-19. 1 Direito constitucio-

nal à livre locomoção em território nacional (art. 5º, inc. XV da CRFB) que não ostenta caráter absoluto. 

[...] as alegadas restrições de circulação não se mostram abusivas ou ilegais, mas, muito pelo contrário, 

constituem medidas essenciais para garantia mínima contra disseminação e contaminação dos cidadãos 

rápida propagação. Permitir que o paciente ou qualquer outro sujeito tenha o privilégio de não observar 

tanto e, em última análise, fomentar a contaminação massiva de sujeitos mais vulneráveis cuja suscetibili-

dade a desfechos graves é maior.

IMPOSSIBILIDADE DE REALIZAÇÃO DE ASSEMBLEIA PRESENCIAL DURANTE A PANDEMIA 

DO COVID 19 EM RAZÃO DO ISOLAMENTO SOCIAL COM A PROIBIÇÃO DE AGLOMERAÇÃO OU 

REUNIÃO DE PESSOAS FISICAMENTE, DEVENDO O JUÍZO DE ORIGEM, TODAVIA, REALIZÁ-LA NA 

MODALIDADE VIRTUAL, NOS TERMOS DO ART. 2º, PARÁGRAFO ÚNICO, DA REFERIDA RECOMEN-

DAÇÃO Nº 63 DO CNJ.

DOCUMENTOS ACOSTADOS AOS AUTOS QUE DEMONSTRAM A VEROSSIMILHANÇA DAS 

ALEGAÇÕES AUTORAIS, BEM COMO O RISCO DE DANO IRREPARÁVEL CONSUBSTANCIADO NO 

CANCELAMENTO DO PLANO DE SAÚDE EM MEIO À PANDEMIA DE COVID-19. (...) PREPONDE-

RÂNCIA DOS DIREITOS À SAÚDE E À DIGNIDADE DA PARTE AUTORA SOBRE A AUTONOMIA DE 

VONTADE DA RÉ.” (TJ-RJ - AI: 0045932-11.2020.8.19.0000, Relatora Desembargadora Sandra San-

tarém Cardinali, Vigésima Sexta Câmara Cível, Data de Julgamento: 17/09/2020, Data de Publicação: 

18/09/2020)

43. “A LEI ESTADUAL 8.769/20, QUE DISPÕE SOBRE AS MEDIDAS DE PROTEÇÃO À POPULAÇÃO 

DO RIO DE JANEIRO DURANTE O PLANO DE CONTINGÊNCIA DO COVID-19 DISPÕEM: “ART. 2º. 

FICA VEDADA A INTERRUPÇÃO DE SERVIÇOS ESSENCIAIS POR FALTA DE PAGAMENTO, PELAS 

CONCESSIONÁRIAS DE SERVIÇOS PÚBLICOS.”. ATÉ MESMO PARA DÉBITOS ANTIGOS, HÁ VE-

DAÇÃO LEGAL DE INTERRUPÇÃO DO SERVIÇO DE ENERGIA: 2º - APÓS O FIM DAS RESTRIÇÕES 

DECORRENTES DO PLANO DE CONTINGÊNCIA, AS CONCESSIONÁRIAS DE SERVIÇO PÚBLICO, 

ANTES DE PROCEDER A INTERRUPÇÃO DO SERVIÇO EM RAZÃO DA INADIMPLÊNCIA ANTERIOR 

A MARÇO DE 2020, DEVERÃO POSSIBILITAR O PARCELAMENTO DO DÉBITO PELO CONSUMI-

DOR.

DESPEJO - LIMINAR DEFERIDA PARA REDUÇÃO DO VALOR DO ALUGUEL E OBSTAR DESPE-

JO. COVID 19. CARÁTER DE EXCEPCIONALIDADE. Agravo de instrumento em face de decisão que de-

feriu antecipação de tutela para impedir o despejo da agravada do imóvel locado, bem como autorizar que 

a mesma efetue o pagamento do valor correspondente a 50% do aluguel, a contar do mês de abril/2020. 
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da agravada, que inclusive desocupou o imóvel

Relação de consumo. Redução de mensalidade em curso de ensino superior em razão da pandemia 

de covid-19. UNIGRANRIO. Decisão que concede tutela provisória de urgência deferindo desconto de 

40%. Insurgência da parte ré. Possibilidade de revisão de cláusulas contratuais com base na onerosidade 

do serviço de presencial para virtual. Necessidade de reequilíbrio contratual. Dever de solidariedade 

(art. 3, I da Constituição Federal)

-

nense durante o plano de contingência do COVID-19, proibiu a suspensão dos serviços essenciais por 

falta de pagamento pelas concessionárias de serviço público. A restrição ao corte do serviço essencial 

imposta pela legislação estadual não distingue débitos atuais ou pretéritos do consumidor, conforme se 

extrai da leitura do §2º, art. 2º da Lei Estadual nº 8.769/2020. [...] quanto à alegada cobrança excessiva 

do serviço essencial, a jurisprudência deste E. Tribunal de Justiça orienta-se no sentido da possibilidade 

de a parte autora realizar o pagamento do débito por consignação nos autos, conforme a média registrada 

nos últimos seis, conforme entendimento sedimentado na Súmula nº 195 deste TJRJ [...]
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